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Descrição gerada automaticamente com confiança média]      PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ESTEVÃO
        Secretaria Municipal de Educação
       ESTADO DA BAHIA
  


ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
	

	SECRETARIA SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 



	EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: Edson de Jesus Silva 




	1. DIAGNÓSTICO INICIAL E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
JUSTIFICATIVA 
Esta solicitação se faz necessária devido à necessidade de realizar um novo processo licitatório a fim de complementar a alimentação escolar ofertada nas escolas e creche da Rede Municipal de Ensino, tanto na zona rural quanto urbana, para o ano letivo de 2024, conforme preceitua a legislação vigente.
Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público
Alimentar-se bem é extremamente necessário para suprir as necessidades físicas do corpo humano. A alimentação é também essencial para o desenvolvimento cognitivo desde a infância à fase adulta de uma pessoa; no âmbito escolar essas considerações já foram temas de pesquisas que comprovam o aumento dos índices escolares aliados a bons hábitos alimentares. No Brasil, a merenda escolar foi instituída como política educacional na década de 50, com intensão de reduzir a evasão, a repetência, melhorar o rendimento escolar e ainda desenvolver nos educandos boas práticas alimentares. Ao longo do tempo, a "Alimentação Escolar" veio ganhando mais notoriedade e relevância. O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) desenvolveu o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), sendo esse um dos programas complementares para o desenvolvimento do sistema de ensino aprendizagem na educação básica. A Constituição Federal de 1988, no seu art. 208, trata a alimentação escolar como dever do estado em complementação com o poder público local. Essa colocação é também assinalada no art. 1º da Resolução de nº 26/2013 do FNDE, que diz: "A alimentação escolar é direito dos alunos da educação básica pública e dever do Estado, e será promovida e incentivada, com vista ao atendimento dos princípios e das diretrizes estabelecidas nesta Resolução". Frisamos aqui que o PNAE é complementar, ficando ao encargo dos Estados e Municípios a função principal de oferecer aos seus alunos do ensino básico, a alimentação escolar. Diante do exposto, faz-se necessário a aquisição dos itens relacionados nas planilhas em anexo (Anexo I) deste estudo para que o município de Santo Estevão possa oferecer uma alimentação escolar suficiente e de qualidade aos 8.976 educandos (dados do censo escolar obtidos em 06/02/2024) que frequentam as unidades municipais de ensino; atendendo os dispositivos legais e proporcionando-os qualidade de ensino para que possam se desenvolver integralmente.



	2. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
Os gastos previstos encontram-se dentro do Plano de Contratações Anual da Secretaria Municipal de Educação 2024.




	3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
a.  A lista de especificações dos hortifrutis por item está descrita no Anexo I deste termo.
b. Os hortifrutis deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao disposto na legislação de alimentos com características de cada produto (organolépticas, físico-químicas, microbiológicas, microscópicas, toxicológicas), estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, Ministério da Agricultura/ Pecuária e Abastecimento e pelas Autoridades Sanitárias locais para cada gênero descrito conforme tabela de especificação e quantidades e registro no órgão fiscalizador, quando couber (SIM, SIE, SIF).
c. O objeto deverá ser entregue nas unidades escolares, em parcelas, mediante a expedição de solicitação de fornecimento pela Secretaria Municipal de Educação, juntamente com a Autorização de Fornecimento, expedida pelo Setor de Compras da Prefeitura.



 
	4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E MEMORIAL DE CÁLCULO 
O Setor de Alimentação Escolar trabalha com um planejamento de programação anual, mensal, quinzenal e semanal, todos estudados e elaborados com antecedência; da seguinte forma: com base no número de matriculas é feito uma estimativa de quantidades anual de acordo com a faixa etária e quantidade de refeições de cada unidade referente ao número de dias letivos que deverá atender. O quantitativo anual é divido por quantidades mensais, quinzenais e semanais.
O Setor de Alimentação Escolar através de seus profissionais (Ficais e Nutricionistas) são responsáveis pela fiscalização do futuro contrato e de registrarem todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cujas cópias serão encaminhadas à licitante vencedora, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas.



	5. LEVANTAMENTO DE MERCADO
 
O levantamento de mercado será realizado mediante pesquisas de preços as quais poderão ocorrer mediante cotações, observando a qualidade dos produtos que são hortifrutis.



	6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

A estimativa de valor para a contratação é de R$ R$ 157.009,50 (cento e cinquenta e sete mil, nove reais e cinquenta centavos)



	7. ESCOLHA DA SOLUÇÃO

 Considerando a necessidade desses produtos na merenda escolar por se tratar de alimentos indispensáveis para contribuir com a boa nutrição dos educandos, além de serem ricos em vitaminas e outros nutrientes.



	8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A presente licitação tem por objetivo contratar empresa para fornecimento de gêneros hortifrutis, respeitando a legislação relacionada à Alimentação Escolar, para as unidades municipais de ensino; por meio de Pregão Eletrônico, com data e horário publicados em diário oficial deste município, considerando o Menor Preço por item.



	9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO (OU NÃO) DA SOLUÇÃO
De acordo com inciso VIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso VII da IN 40/2020, o parcelamento no pagamento é permitido quando, diante da análise de viabilidade técnica e econômica, apontam que a retirada parcelada dos itens licitados garanta a eficiência, segurança e qualidade na prestação de serviços.



	10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

A futura contratação não resulta em acréscimos de gastos orçamentários, uma vez que a Secretaria de Educação e Administração municipal já tem funcionários destinados a tal função. Nas unidades da área urbana, as entregas são de responsabilidade das empresas; nas unidades da zona rural as entregas ficam por encargo da Sec. Municipal de Educação, pois a mesma conta com um caminhão refrigerado em sua frota, fato que, torna a entrega mais segura em termos de conservação dos alimentos, principalmente dos perecíveis. As entregas são acompanhadas pela nutricionista que é lotada na secretaria e responsável por assuntos relacionados a alimentação escolar no âmbito de sua profissão.



	11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Não se aplica.



	12. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS DE TRATAMENTO

O consumo de alimentos gera impactos ambientais voltados a sua produção e descarte de embalagens, ainda que procuremos trabalhar cada vez mais com alimentos in natura e com produtos que sigam uma política de preservação ao meio ambiente. As unidades de ensino são orientadas a evitar o desperdício de alimentos desde a hora do preparo, além de seguirem normas de descarte consciente de embalagens e resíduos considerados degradáveis.



	13. RESULTADOS PRETENDIDOS

A alimentação escolar é um direito assegurado pelo artigo 208 da Constituição Federal Brasileira, sendo dever do Estado garanti-la a todos os estudantes matriculados na rede pública de educação. E a principal forma de garantir o cumprimento deste item tem sido pelo PNAE. O FNDE desenvolveu o PNAE como programa suplementar para ajudar estados e municípios a atender suas demandas com uma alimentação escolar de qualidade de acordo com cada faixa etária e carga horária presencial escolar. 
O presente estudo vem demostrar que os itens listados no Anexo I são necessários não só para cumprir a legislação, mas acima de tudo tratar os alunos da rede municipal de ensino com dignidade, ofertando-lhes uma alimentação de qualidade, procurando suprir suas necessidades físicas, trazendo resultados no desenvolvimento psicomotor do indivíduo, e contribuindo para seu desenvolvimento integral. 



	14. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE (OU NÃO) DA CONTRATAÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar foi elaborado com o objetivo de contratar empresa especializada para o fornecimento de gêneros hortifruti para alimentação escolar dos educandos da rede de ensino do Município de Santo Estevão - BA.
É explicito em lei que a alimentação além de ser um Direito Humano também é um direito social assegurado pela Constituição Federal de 1988. Nas unidades escolares temos ainda que considerar agrupadas a Constituição Federal - CF, Estatuto da Criança e Adolescente - ECA e Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB. O FNDE desenvolveu o PNAE como programa suplementar para ajudar estados e municípios a atender suas demandas com uma alimentação escolar de qualidade para que possam atender seus educandos com dignidade, ofertando-lhes uma alimentação de qualidade, procurando suprir suas necessidades físicas, trazendo resultados no desenvolvimento psicomotor do indivíduo, e contribuindo para seu desenvolvimento integral.
Diante de toda a análise desenvolvida no presente instrumento, a contratação mostra-se VIÁVEL em termos de disponibilidade de mercado, consoante a legislação em vigor, não sendo possível observar óbices ao prosseguimento da presente contratação.



(Este item é obrigatório, conforme art. 18, § 2º da Lei Federal 14.133/2021) 

Com base nos elementos anteriores do presente documento de estudo técnico preliminar, essa equipe de planejamento DECLARA que: 


É viável a presente contratação;

Santo Estevão, 29 de agosto de 2024.





Edson de Jesus Silva
AGENTE DE PLANEJAMENTO

Em virtude das atribuições que competem, aprovo o presente Estudo Técnico Preliminar.





Jailson Assis de Jesus
SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO
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